
ANEXO 19-  MINUTA DE PLANO DE TRABALHO
I - QUALIFICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS
INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ – AGUASPARANÁ, com sede à Rua Santo Antônio, nº 239, Bairro Rebouças, em Curitiba, PR, inscrita no CNPJ nº 11.405.215/0001-09, representado pelo seu Diretor Presidente, -------------------------;
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO - SEAB, com sede à Rua dos Funcionários 1559, Bairro Cabral, em Curitiba, PR, inscrita no CNPJ  n° 76.416.957/0001-85, representada pelo seu Titular, -------------------------------
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELÉTRICA - COPEL, com sede à Rua Coronel Dulcídio, 800, Bairro Batel, em Curitiba, PR, inscrita no CNPJ/MF nº 76.483.817/0001-20, representado pelo seu Diretor Presidente, -----------------------------;
MUNICÍPIO DE ----------------- com sede na Rua Cel. Emilío Gomes, 731 - Cep 86410-000, CNPJ nº 75.449.579/0001-73 , neste ato representado pelo seu Prefeito, ------------------------. 
II – DESCRIÇÃO DO PLANO
Título: Implantação de sistema de abastecimento de água no meio rural do Estado do Paraná no município............................................microbacia....................... .
Vigência:
Início: Imediatamente à publicação do extrato do Termo de Convênio
Término:.......... dias após data da publicação do extrato do Termo de Convênio
Identificação do Objeto: Proporcionar apoio técnico, operacional e material para ampliação das alternativas de captação, armazenagem e distribuição de água, para o dessedentação humana e animal, de conformidade com as normas expressas no Manual Operativo do programa de Gestão de Solo e Água em Microbacias
Justificativas
Diversos municípios do Estado do Paraná ao longo dos últimos anos vem sendo afetados por estiagens, gerando desconforto às populações residentes especialmente nas áreas rurais e prejuízos econômicos, tanto nas lavouras, quanto na pecuária.
Ciente da gravidade da situação gerada pela seca, o Estado está tomando uma série de atitudes visando buscar alternativas de fornecimento de água como as previstas no presente plano, bem como propondo melhorias nos sistemas de manejo e conservação do solo e águas atualmente adotados, como preconizados no Programa Microbacias.
Na ofensiva contra a falta d´água, Estado e Município, desenvolverão cooperativamente ações que visem a ampliação das alternativas de  captação, armazenamento e distribuição de água para as comunidades a serem beneficiadas, por meio Implantação de sistema de abastecimento de água no meio rural
III – PLANO DE APLICAÇÃO
As comunidades beneficiadas serão selecionadas em conjunto pelo Instituto AGUASPARANÁ, SEAB e Município, devendo priorizar, prioritáriamente, ações em microbacias;
A implantação dos sistemas de abastecimento se dará através da contratação das obras necessárias, sob a responsabilidade do Instituto AGUASPARANÁ;
O Município, apoiado será responsável pela disponibilização legal das áreas a serem utilizadas para captação, armazenagem e distribuição de água, DEVENDO TAMBÉM responder pela obtenção das autorizações, licenças ou outorgas exigidas pela legislação para a realização dos apoios;
Os apoios disponibilizados pela AGUASPARANÁ deverão ser utilizados exclusivamente nas ações previstas no presente convênio. Todos os participantes devem formalmente se comprometer a seguir as orientações técnicas, competindo ao Município e à AGUASPARANÁ a emissão de relatórios técnicos e de pareceres de supervisão, respectivamente, em atendimento à Resolução TCE/PR nº 28/2011;
As ações apoiadas estão no âmbito da execução do Componente 3 – Harmonização da Produção Agropecuáriado Programa de Gestão de Solo e Água em Microbacias, financiado pelo Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD;
Implementar ações e medidas voltadas as práticas conservacionistas nas áreas de entorno onde serão perfurados os poços e instalados os reservatórios.
IV - METAS A SEREM ATINGIDAS
Meta Conjunta: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água  através de manancial subterrâneo em comunidades rurais no município participante deste convênio.
Metas Específicas:
Pela ÁGUASPARANA

· Contratar, atendida a legislação aplicável, os serviços/obras para a implantação dos sistemas através do projeto de poços tubular, compreendendo perfuração do poço tubular instalação dos equipamentos de exploração, fornecimento de reservatório e tubos de adução e projeto hidráulico de distribuição de água descritos  na planilha 1, em anexo, mediante a contratação de empresa sob regime de empreitada por preço global, no valor de até R$-------------------------------------------
· Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços/obras;
· Efetuar o pagamento das faturas emitidas;
· Emitir Certificado de Conclusão dos Serviços;
· Armazenar os dados provenientes da perfuração e produção do poço tubular profundo no Banco de Dados Hidrogeológicos.
· Promover a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos moldes estatuídos pela Constituição Estadual, em seu art. 75 e na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

· Fornecer às orientações estabelecidas nos documentos de salvaguardas, integrantes do Acordo de Empréstimo entre o Estado do Paraná e o BIRD, intitulados: a) Marco de Gestão Ambiental, b) Estratégia de Participação de Povos Indígenas e c) Marco de Reassentamento Involuntário.
· Publicar, o extrato deste Convênio e seus aditamentos, no Diário Oficial do Estado – DOE, até o 5ºdia útil do mês seguinte ao da assinatura da presente avença.

Pelo MUNICÍPIO
· Desapropriar ou regularizar em nome do MUNICÍPIO, as áreas de terrenos necessários às obras num valor estimado em R$ ............................... (reais), bem como, obter autorização prévia dos proprietários para ingresso em ditas áreas, com a finalidade de levantamento e execução das obras; 
· Apresentar planta de situação da localidade em escala apropriada, se existir, incluindo arruamento, se houver, habitação e demais edificações a serem atendidas, como distância entre si. Informar sobre as vias de acesso à localidade, bem como os rios e córregos existentes;

· Providenciar o acesso aos locais de trabalho para instalação dos equipamentos de perfuração;

· Executar, a instalação das obras rede de distribuição do sistema conforme estabelecidos no projeto de engenharia,  em conjunto com a comunidade,  num valor estimado em R$ ----------------------------

· Acompanhar o padrão de potabilidade da água distribuída à população;

· Receber Certificado de Conclusão dos Serviços;

· Manter e conservar os serviços executados; 

· Complementar com recursos próprios as ações a serem apoiadas, se necessário, visando a plena consecução do objetivo;

· Concorrer com sua estrutura técnica e administrativa para cabal e plena consecução do objetivo;

· Garantir o livre acesso, a qualquer tempo, dos servidores dos sistemas de controle interno e externo a todos os atos, fatos e documentos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado;

· Atender as recomendações e exigências técnicas e operacionais expedidas pela AGUASPARANÁ;

· Atender as recomendações, exigências e determinações da AGUASPARANÁ e dos agentes dos sistemas de controle interno e externo; 

· Responsabilizar-se por todo o pessoal envolvido na execução dos serviços de sua responsabilidade, bem como pelos encargos decorrentes da execução do objeto conveniado, inclusive trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, não gerando aos demais partícipes obrigações ou outros encargos de quaisquer naturezas;

· Apresentar documentação constante da Lei no. 15.608/2007 e a Resolução no. 028/2011 do TCE-PR;

· Responsabilizar-se pela obtenção de licenças ambientais, outorga d´água ou dispensa de outorga, quando necessário, junto aos órgãos responsáveis;

· Elaborar relatório sobre a execução do Convênio;

· Articular, com a Assistência Técnica, Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Agricultores, ações e medidas voltadas as práticas   de  conservação de solos e águas nas áreas de entorno, onde será perfurado o poço profundo e instalado o reservatório;
· Atentar às orientações estatuídas pelo organismo internacional explicitadas em documento próprio intitulado “Diretrizes sobre a Prevenção e Combate à Corrupção em Projetos Financiados por Empréstimo do BIRD e Créditos e Doações da IDA” datado de 15 de outubro de 2009;

· Atentar às orientações estabelecidas nos documentos de salvaguardas, integrantes do Acordo de Empréstimo entre o Estado do Paraná e o BIRD, intitulados: a) Marco de Gestão Ambiental, b) Estratégia de Participação de Povos Indígenas e c) Marco de Reassentamento Involuntário;

· Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual e do BIRD em toda e qualquer ação promocional relacionada com a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira;

· Indicar o preposto que ficará responsável pela coordenação das atividades pertinentes ao presente Convênio;

Pela SEAB
· Definir em conjunto com o AGUASPARANÁ e Município as localidades a serem atendidas;

· Integrar a presente ação as demais atividades do Programa de Gestão de Solo e Água em Microbacia;

· Auxiliar as comunidades no processo de organização; 

· Acompanhar a implantação dos sistemas de abastecimento;

· Auxiliar a comunidade no processo de autogestão do sistema de abastecimento d’água; e,

· Articular com os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural ou equivalentes, na definição e organização das comunidades;

· Articular com a Assistência Técnica, Município e Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, ações e medidas voltadas às práticas conservacionistas nas áreas de entorno, onde será perfurando o poço profundo e instalado o reservatório;
· Fornecer às orientações estabelecidas nos documentos de salvaguardas, integrantes do Acordo de Empréstimo entre o Estado do Paraná e o BIRD, intitulados: a) Marco de Gestão Ambiental, b) Estratégia de Participação de Povos Indígenas e c) Marco de Reassentamento Involuntário.
Pela COPEL
· Viabilizar a implantação de rede de energia da unidade consumidora do município; e,
· Implantar tarifa subsidiada para o Sistema de Abastecimento.
V-  ETAPAS DE EXECUÇÃO
1º passo:  Definir as localidades  a serem atendidas junto com  Município, SEAB e  Águasparaná
2º passo:  Elaborar de convênios com as municípios
3º passo:  Realizar o processo de licitação das obras e contratação das obras
4º passo:  Locar os poços profundos
5º passo: Ajustar a cessão de uso da área onde ficarão os poços tubulares  (desapropriação);
6º passo:  Promover reuniões nas localidades com os Municípios,  SEAB, Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural e Aguasparaná;
7º passo: Executar  as perfuração dos poços, instalações  dos  equipamentos de exploração do poço e fornecer os reservatórios  e  das  adutoras.
8º passo:  Elaborar projeto de distribuição
9º passo: Emitir os laudos de conclusão e funcionamento do sistema de abastecimento de água
VI – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	Etapa ou  Fase
	Especificação
	Responsável
	Mês 01
	Mês 02
	Mês 03
	Mês 04
	Mês 05
	Mês 06
	Mês 07
	Mês 08
	Mês 09
	Mês 10

	1
	Definição das comunidades
	Município Aguasparana,
Emater
	x
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	Convênios
	Águasparana, Município
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	
	

	3
	Licitação/Contratação
	Aguasparana
	
	
	x
	x
	x
	
	
	
	
	

	4
	Locação dos poços tubulares

	Aguasparana
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	
	

	5
	Legalização  do local do poços tubulares 
	Município
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	
	

	6
	Organização da comunidade
	Município
SEAB

	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x
	

	7
	Obras e equipamentos de  bombeamento
	Aguasparana,
Copel, Municipio
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x
	x

	8
	Entrega de  adutora e do Projeto de distribuição
	Aguasparana
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	   x

	9
	Laudo  finalização e recebimento
	Aguasparana, Município
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	  x


Mês  01 início após publicação  do extrato dos convênios
VII – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
I - Pela AGUASPARNÁ:
Em cumprimento ao art. 137, inc. IV, da Lei nº 15.608/2007 e arts. 6º, inc. V, 21, da Resolução nº 28/2011 do TEC-PR, a indicação do servidor --------------------------------------------, lotado na -------------------------------------------------------------- que pela AGUASPARANÁ responderá pelo acompanhamento e fiscalização da aplicação do valor repassado e da execução do respectivo objeto, devendo, ainda, sem prejuízo de outras ações
, emitir os seguintes documentos:
a) 
Termo de Acompanhamento e Fiscalização, consistindo no relatório circunstanciado no qual serão anotados os resultados de qualquer verificação acerca das atividades desenvolvidas, as condições em que se encontra a execução do objeto quando da fiscalização e eventuais desconformidades ou omissões do Município convenente. O referido Termo será expedido mensalmente ou sempre que houver intervenção do fiscal responsável, consoante avaliação técnica ou determinação de autoridade superior;
b) 
Certificado de Conclusão ou de Recebimento Definitivo da Obra, consistindo em um termo específico expedido ao final do acompanhamento da aplicação dos recursos destinados à execução das obras de readequação e pelo qual se certifica a adequação do objeto nos termos conveniados; 
c) 
Certificado de Compatibilidade Físico-Financeira, emitido na hipótese do objeto não ter sido concluído, porém a proporção já executada possibilita a manifestação quanto a realização do objeto de modo a beneficiar as comunidades rurais e utentes das estradas rurais, certificando, nesse caso, se o percentual físico executado é compatível ou não com o percentual dos recursos repassados;
d) 
Certificado de Cumprimento dos Objetivos, pelo qual a AGUASPARANÁ certificará o cumprimento do objeto do ajuste nos termos avençados.
II - Pelo Município:
Em cumprimento ao art. 23 da Resolução TCE/PR nº 28/2011, o Município convenente comporá uma Unidade Gestora de Transferências - UGT, com as seguintes atribuições mínimas: 
· acompanhar o cumprimento e avaliar as metas pactuadas;
· elaborar o parecer ou relatório sobre a execução do convênio;
· informar o Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre qualquer ilegalidade ou irregularidade na execução do presente convênio.
VIII -  ASSINATURA DO PROPONENTE
-----------------------------
RG: ---------------------
 Prefeito de ---------------------         
IX –PARECER TÉCNICO/AGUASPARANÁ
------------------------------
Diretor Executivo
X - APROVAÇÃO/ AGUASPARANÁ
----------------------------
Diretor Presidente
ANEXO  – CLAUSULA RELATIVA  A PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO 
1. O Banco exige que os Mutuários (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), Convenentes, Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiras e seus agentes (se declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e qualquer pessoal de sua equipe observem o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação e execução desses Contratos¹. Em consequência desta política, o Banco:
a) define, para os propósitos desta cláusula, os termos estabelecidos abaixo: 
(i) “prática corrupta”² significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
(ii) “prática fraudulenta”³ significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
(iii) “prática colusiva”4 significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
(iv) “prática coercitiva”5 significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta, ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
(v) “prática obstrutiva” significa:

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma inspeção do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou 
(bb) atos cuja intenção sejam impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria.
(b) rejeitará proposta de adjudicação se concluir que o Concorrente indicado para adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente se envolvidos em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas ao competir pelo contrato em questão; 
(c) declarará Misprocurement (viciado o processo de aquisição) e cancelará a parcela do empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar a prática corrupta, fraudulenta, colusiva ou coercitiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos do empréstimo no decorrer da licitação ou da execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao Banco, para remediar a situação; inclusive se falhar em informar tempestivamente ao Banco no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 
1 Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada pelo licitante, fornecedor, empreiteiro ou subempreiteiro com o objetivo de influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas,
2 Para a finalidade destas Diretrizes, “terceiros” refere-se a um funcionário público que atua em um processo de aquisição ou na execução de um contrato. Nesse contexto, “funcionário público” inclui os membros da equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que tomam decisões relacionadas a aquisições ou as revisam.
3 Para a finalidade destas Diretrizes, “parte” refere-se a um funcionário público; os termos “benefício” e “obrigação” estão relacionados ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o “ato ou omissão” tem como finalidade influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato.
4 Para a finalidade destas Diretrizes, o termo “partes” refere-se aos participantes do processo de aquisição (incluindo os funcionários públicos) que tentam estabelecer os preços das propostas em níveis artificiais e não-competitivos.
5 Para a finalidade destas Diretrizes, “parte” refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato.

(d) aplicará sanção sobre uma empresa ou pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos aplicáveis de sanções do Banco6, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado7 de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; e 
(e) Exigirá a inclusão, em editais e contratos financiados por um Empréstimo do Banco, de cláusula no sentido de que os Convenentes, Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e prestadores de serviços permitam ao Banco inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo Banco. 
(f) o Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado pelo Banco, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

2. Considerando o disposto na cláusula 1 (a) e suas Sub-cláusulas (i) a (v) destas Instruções aos Concorrentes – IAC, o Concorrente vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo Banco, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

3. Além disso, os Convenentes, Concorrentes deverão estar cientes das condições estabelecidas nas Condições Gerais do Contrato (CGC).
6 Uma empresa ou um indivíduo pode ser declarado inelegível para a outorga de um contrato financiado pelo Banco após a conclusão do processo de sanção conforme os seus procedimentos, incluindo inter alia: (i) suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de sanção em trâmite; (ii) impedimento “cruzado”, conforme acordado com outras Instituições Financeiras Internacionais, incluindo Bancos Multilaterais de Desenvolvimento; e (iii) procedimentos de sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial
7 Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes diferentes podem ser usados dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta porque traz experiência e conhecimentos específicos ou cruciais que permite ao licitante cumprir as exigências de qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi indicado pelo Mutuário
�	 Notas: 


	O órgão de Controle Interno da AGUASPARANÁ, no exercício dos deveres de acompanhamento e fiscalização, a qualquer tempo poderá emitir relatório circunstanciado sobre a execução do objeto da transferência, discorrendo o histórico do acompanhamento da execução, eventuais suspensões e medidas saneadoras, manifestando-se conclusivamente sobre a regularidade da aplicação dos recursos consoante objetivos, metas, observância das normas legais e cláusulas avençadas, qualidade do serviço prestado e avaliação das metas e dos resultados estabelecidos mediante comparativo analítico entre situação anterior e posterior à celebração do termo. 


	A AGUASPARANÁ e o Município comprometem-se, em ato prévio, condição à efetivação da transferência do recurso financeiro, a registrar e manter cadastro atualizado no Sistema Integrado de Transferências – SIT disponibilizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná dos gestores e servidores encarregados da fiscalização do ato de transferência, inclusive daqueles que compuserem a Unidade Gestora de Transferências – UGT. 
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